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PROCESSOS EXCLUÍDOS DE PAUTA

Foram excluídos de pauta, nos termos do artigo 142 do
Regimento Interno, os seguintes processos:

a) nºs 009.258/2005-3, 006.806/2004-8, 019.724/2003-0,
028.026/2006-0 e 016.720/2006-1, de relatoria do Ministro Benjamin
Zymler;

b) nº 004.408/2007-6, de relatoria do Ministro Aroldo Ce-
draz; e

c) nº 002.219/2007-0, de relatoria do Auditor Augusto Sher-
man Cavalcanti.

NÚMERO DE ACÓRDÃO NÃO UTILIZADO

Não foram utilizados na numeração dos Acórdãos os n°s
1679 e 1682, referentes à exclusão de Pauta dos processos
006.806/2004-8 e 019.724/2003-0, respectivamente.

E N C E R R A M E N TO

Às dezessete horas e vinte minutos, a Presidência encerrou a
Sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, a ser aprovada pelo Pre-
sidente e homologada pelo Colegiado.

PAULO MORUM XAVIER
Subsecretário da Segunda Câmara em Substituição

Aprovada em 27 de junho de 2007.

GUILHERME PALMEIRA
Presidente da Segunda Câmara

II - quarenta salários mínimos, ou o valor estipulado pela
legislação local, se devedora for a Fazenda Estadual ou a Fazenda
Distrital (art. 87 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
- ADCT);

III - trinta salários mínimos, ou o valor estipulado pela le-
gislação local, se devedora for a Fazenda Municipal (art. 87 do
ADCT).

§ 1º Tratando-se de obrigação de pagar quantia certa de
pequeno valor, após o trânsito em julgado da sentença ou do acórdão,
o Juiz expedirá requisição, em duas vias, quando o devedor for a
União, suas autarquias e fundações.

§ 2º As vias de requisição serão encaminhadas simultanea-
mente, sendo a primeira ao Presidente do Tribunal Regional Federal,
que tomará as providências estabelecidas no art. 7º da presente Re-
solução e, no que couber, na lei que disciplina a matéria, e a segunda
à entidade devedora, facultada a utilização de meio eletrônico, con-
forme dispuser a regulamentação de cada Tribunal.

§ 3º No caso de créditos de responsabilidade da Fazenda
Estadual, Municipal e Distrital, de suas autarquias e fundações, bem
assim dos conselhos de fiscalização profissional e da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos - ECT (DL nº 509/69, art. 12), as
requisições serão encaminhadas pelo Juízo da execução ao próprio
devedor, fixando-se o prazo de sessenta dias para o respectivo de-
pósito diretamente na vara de origem, respeitados os limites previstos
no art. 87 do ADCT.

Art. 3º O pagamento de valores superiores aos limites pre-
vistos no artigo anterior serão requisitados mediante precatório, ex-
ceto em caso de expressa renúncia ao valor excedente daqueles li-
mites junto ao Juízo da execução.

Parágrafo único. Serão também requisitados por meio de
precatório os pagamentos parciais, complementares ou suplementares
de qualquer valor, quando a importância total do crédito executado,
por beneficiário, for superior aos limites estabelecidos no artigo an-
t e r i o r.

Art. 4º Em caso de litisconsórcio, para efeito do disposto nos
arts. 2º e 3º desta Resolução, será considerado o valor devido a cada
litisconsorte, expedindo-se, simultaneamente, se for o caso, RPV's e
requisições mediante precatório.

Parágrafo único. Ao advogado é atribuída a qualidade de
beneficiário, quando se tratar de honorários sucumbenciais, e seus
honorários devem ser considerados como parcela integrante do valor
devido a cada credor para fins de classificação do requisitório como
de pequeno valor.

Art. 5º Se o advogado quiser destacar do montante da con-
denação o que lhe cabe por força de honorários, deverá juntar aos
autos o respectivo contrato, antes da expedição da requisição.

§ 1º Após a apresentação da requisição no Tribunal, os ho-
norários contratuais não poderão ser destacados (art. 22, § 4º, da Lei
nº 8.906, de 1994), procedimento este vedado no âmbito da ins-
tituição bancária oficial, nos termos do art. 10 da Lei Complementar
nº 101/2000.

§ 2º A parcela da condenação comprometida com honorários
de advogado por força de ajuste contratual não perde sua natureza, e
dela, condenação, não pode ser destacada para efeitos da espécie de
requisição; conseqüentemente, o contrato de honorários de advogado,
bem como qualquer cessão de crédito, não transforma em alimentar
um crédito comum, nem substitui uma hipótese de precatório por
requisição de pequeno valor, ou tampouco altera o número de par-
celas do precatório comum, devendo ser somado ao valor do re-
querente para fins de cálculo da parcela.

§ 3º Em se tratando de RPV com renúncia, o valor devido ao
requerente somado aos honorários contratuais não pode ultrapassar o
valor máximo para tal modalidade de requisição.

Art. 6º O juiz da execução informará na requisição os se-
guintes dados constantes do processo:

I - número do processo de execução e data do ajuizamento
do processo de conhecimento;

II - natureza da obrigação (assunto) a que se refere o pa-
gamento e, em se tratando de indenização por desapropriação de
imóvel residencial, indicação de seu enquadramento ou não no art.
78, § 3º, do ADCT;

III - nomes das partes, nome e número no CPF ou no CNPJ
de seu procurador;

IV - nomes e números no CPF ou no CNPJ dos bene-
ficiários, inclusive quando se tratar de advogados, peritos, incapazes,
espólios, massas falidas, menores e outros;

V - natureza do crédito (comum ou alimentar) e espécie da
requisição (RPV ou precatório);

VI - valor individualizado por beneficiário e valor total da
requisição;

VII - data-base considerada para efeito de atualização mo-
netária dos valores;

VIII - data do trânsito em julgado da sentença ou acórdão no
processo de conhecimento;

IX - data de preclusão da oposição ao título executivo, quan-
do este for certo e líquido, ou, se o título não for certo e líquido, a
data em que, após citação regular do devedor, transitou em julgado a
decisão ou a sentença de liquidação;

X - em se tratando de requisição de pagamento parcial,
complementar, suplementar ou correspondente a parcela da conde-
nação comprometida com honorários de advogado por força de ajuste
contratual, o valor total, por beneficiário, do crédito executado;

XI - em havendo destaque de honorários contratuais ou ces-
são parcial de crédito, os valores do credor originário, advogado ou
cessionário, deverão ser solicitados na mesma requisição, em campo
próprio ou utilizado outro meio que permita a vinculação.

§ 1º Tratando-se de requisição de pagamento a ser expedida
por Juizado Especial Federal, após o trânsito em julgado da sentença,
o juiz expedirá requisição indicando os seguintes dados:

I - número do processo e data do ajuizamento da ação;
II - natureza da obrigação (assunto) a que se refere o pa-

gamento;
III - nomes das partes, nome e número no CPF ou no CNPJ

de seu procurador;
IV - nomes e números no CPF ou no CNPJ dos bene-

ficiários, inclusive quando se tratar de advogados, peritos, incapazes,
espólios, massas falidas, menores e outros;

V - natureza do crédito (comum ou alimentar) e espécie da
requisição (RPV ou precatório);

VI - valor individualizado por beneficiário e valor total da
requisição;

VII - data-base considerada para efeito de atualização mo-
netária dos valores;

VIII - data do trânsito em julgado da sentença ou acórdão;
IX - em havendo destaque de honorários contratuais ou ces-

são parcial de crédito, os valores do credor originário, advogado ou
cessionário, deverão ser solicitados na mesma requisição, em campo
próprio ou utilizado outro meio que permita a vinculação.

§ 2º As requisições de pagamento parceladas que contenham
destaques para honorários contratuais e cessão de crédito deverão
conter apenas um autor com seus respectivos destaques.

§ 3º Ausentes quaisquer dos dados especificados, a requi-
sição não será considerada para efeito algum, cabendo ao Tribunal
restituí-la à origem.

Art. 7º Em se tratando de crédito de pequeno valor de res-
ponsabilidade da União, suas autarquias ou fundações de direito pú-
blico, o Tribunal organizará, mensalmente, a relação das requisições,
em ordem cronológica, com os valores por beneficiário, encami-
nhando-a à Secretaria de Planejamento, Orçamento e Finanças do
Conselho da Justiça Federal e ao representante legal da entidade
devedora.

Art. 8º Os valores das requisições mediante precatório sujeito
a parcelamento serão atualizados nos Tribunais e pagos nos termos do
art. 78 do ADCT.

Parágrafo único. Nenhuma das parcelas a que se refere o
caput deste artigo terá valor inferior ao definido no art. 2º desta
Resolução, exceto o resíduo.

Art. 9º Para efeito da atualização monetária de que trata este
instrumento, será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Am-
pliado - Série Especial - IPCA-E, divulgado pelo IBGE, ou aquele
que vier a substituí-lo.

Título II
Da Ordem Cronológica de Pagamento
Art. 10. O pagamento das requisições obedecerá estritamente

à ordem cronológica de apresentação nos Tribunais.
Parágrafo único. Na hipótese da inexistência de créditos or-

çamentários, será obedecida a ordem cronológica por entidade em
cada Tribunal.

Art. 11. As requisições de natureza alimentar serão pagas
com precedência às demais, ainda que existam requisições de na-
tureza comum recebidas anteriormente nos Tribunais.

Parágrafo único. A precedência prevista no caput deste artigo
fica condicionada à existência dos créditos respectivos.

Art. 12. O juiz da execução, em se tratando de precatórios ou
requisições de pequeno valor, antes do encaminhamento ao Tribunal,
intimará as partes do teor da requisição.

Art. 13. No Tribunal, a requisição não poderá sofrer al-
teração que implique aumento da despesa prevista no orçamento, bem
assim que modifique a natureza do crédito; num caso e noutro, a
requisição deverá ser cancelada e novamente expedida.

§ 1º Após a expedição da requisição, ou a efetivação do
depósito de que trata o art. 17, será feito o cancelamento por so-
licitação imediata do Juízo da execução ao Presidente do Tribunal.

§ 2º Incidentes que não impliquem o cancelamento da re-
quisição resultarão na suspensão do pagamento, solicitada de ime-
diato pelo Juízo da execução ao Presidente do Tribunal, seguindo-se
o depósito judicial do montante da requisição, que ficará indisponível
até a solução das pendências.

Art. 14. Realizado o depósito em instituição bancária oficial
(Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil S/A), e havendo o
cancelamento da requisição ou a retificação para menor, pelo Juízo da
execução, os recursos correspondentes serão devolvidos ao Tribu-
nal.

Art. 15. A retificação de erro material ocorrido no Tribunal
dependerá de decisão do Presidente, e o pagamento estará condi-
cionado à disponibilidade orçamentária.

Art. 16. No caso de penhora, arresto, seqüestro ou sucessão
causa mortis, os valores já depositados serão convertidos em depósito
judicial, indisponível, à ordem do Juízo, até ulterior deliberação sobre
a titularidade do crédito.

<!ID384362-0>

RETIFICAÇÃO

No EXTRATO DA PAUTA Nº 21 (EXTRAORDINÁRIA)
da 2ª CÂMARA, publicado no D.O.U. de 20/06/2007, Seção 1, pá-
gina 121, 1ª coluna, onde se lê: Sessão em 26 de junho de 2007 às
16h , leia-se: Sessão em 26 de junho de 2007 às 11h .

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
<!ID385671-0>

PORTARIA Nº 263, DE 27 DE JUNHO DE 2007

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITO-
RAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas e considerando o
artigo 9º, inciso I, da Resolução nº 20.572, de 2 de março de 2000,
resolve

Art. 1º Determinar que os cargos efetivos de Técnico Ju-
diciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Digitação, exis-
tentes no Quadro de Pessoal do Tribunal Superior Eleitoral, sejam
transformados na medida em que vagarem e considerados os in-
teresses da Administração do Tribunal em Técnico Judiciário, Área
Administrativa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Min.MARCO AURÉLIO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL

<!ID385760-0>

RESOLUÇÃO Nº 559, DE 26 DE JUNHO 2007

Regulamenta, no âmbito da Justiça Federal
de primeiro e segundo graus, os procedi-
mentos relativos à expedição de requisi-
ções, ao cumprimento da ordem cronoló-
gica dos pagamentos, ao saque e levanta-
mento dos depósitos.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições legais, e tendo em vista o decidido
no Processo nº 2001160655, em sessão realizada em 15 de junho de
2007, resolve:

Titulo I
Das Requisições de Pagamento
Art. 1º O pagamento de quantia certa a que for condenada a

Fazenda Pública será feito nos termos desta Resolução, facultada a
utilização de meio eletrônico conforme regulamentação a ser ex-
pedida em cada Região.

Parágrafo único. Compete ao Presidente do respectivo Tri-
bunal Regional Federal aferir a regularidade formal das requisições,
bem como assegurar a obediência à ordem de preferência de pa-
gamento dos créditos, nos termos preconizados na Constituição Fe-
deral e nesta Resolução.

Art. 2º Considera-se Requisição de Pequeno Valor - RPV
aquela relativa a crédito cujo valor atualizado, por beneficiário, seja
igual ou inferior a:

I - sessenta salários mínimos, se devedora for a Fazenda
Federal (art. 17, § 1º, da Lei nº 10.259, de 12 de julho de 2001);

Poder Judiciário
.

lucas.rocha
Retângulo
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